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compensação do valor sacado a maior, por
ocasião da partilha.

Ao meu entendimento, o alvará judicial
de fl. 27 contém simples erro material, quando
deveria estabelecer o valor correto da conta-
poupança na data determinada para o bloqueio,
para que o referido valor fosse objeto de divisão
igualitária posterior entre as partes.

No caso dos autos, como já ocorreu o
saque de valor, embasado em equivocada infor-
mação, é de permitir, assim como entendido pelo
MM. Juiz a quo, a compensação dos valores por
ocasião da partilha, sob pena de enriquecimento
ilícito de uma parte em detrimento de outra e de
descumprimento do acordo homologado.

Destarte, as únicas circunstâncias capazes
de justificar a desconstituição da partilha seriam o
erro escusável sobre o seu objeto, ou a ilicitude
deste, circunstâncias inocorrentes na espécie dos
autos, pois a transação foi feita em audiência,
realizada na Central de Conciliação, sob a
presidência do Juiz, presentes ainda os procu-
radores das partes, não se provando que a agra-
vante agiu na ignorância, sob coação, ou com
vício de consentimento.

Especificamente sobre o tema em tela,
YUSSEF SAID CAHALI ensina:

Homologado o acordo por sentença, exaure-se
a prestação jurisdicional a cargo do juiz, sendo-
lhe defeso alterar as estipulações conven-
cionadas ainda que a reclamo de qualquer das
partes. Surgindo dúvida sobre a interpretação
de cláusula de acordo homologado, a solução
da divergência entre as duas partes, agora em
posição antagônica, desde que se apresente
complexa, deve ser remetida às vias ordinárias
(Divórcio e Separação, RT, 8ª ed., Tomo 1, p.
324, 1995).

Este egrégio Tribunal de Justiça já se
manifestou sobre o tema, em hipóteses que

guardam similitude à posta nos presentes
autos, conforme se infere dos arestos abaixo
colacionados:

Divórcio consensual - Formal de partilha -
Acordo - Validade - Ausência de vício de forma
ou consentimento. - O acordo de vontades
entre os litigantes é negócio jurídico perfeito e
acabado no que lhes diz respeito. - As únicas
circunstâncias capazes de justificar a descons-
tituição do ajuste seriam o erro escusável
sobre o seu objeto, a ilicitude deste ou a inob-
servância de formalidade prescrita em lei
(TJMG - Ap. Cível nº 318.339-9; Rel. Des.
Wander Marotta; DJMG de 02.09.03).

De outro norte, consta das informações do
MM. Juiz a quo, à fl. 41, que foi deferido pedido da
agravante no sentido de expedir ofício à Caixa
Econômica Federal para que informe ao Juízo o
valor dos saldos em conta do casal entre 31 de
agosto de 2003 e 14 de abril de 2004, para ava-
liação do valor correspondente a 50% (cinqüenta
por cento) a ser partilhado entre os litigantes.

Em conclusão, a referida providência estan-
cará qualquer dúvida a respeito dos verdadeiros
valores a serem divididos entre os cônjuges,
encerrando definitivamente a celeuma criada em
torno da questão.

Por tais motivos, nego provimento ao
recurso,mantendo a r. decisão agravada, por
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas recursais, pela agravante, isenta
por litigar sob o pálio da gratuidade de justiça.

O Sr. Des. Roney Oliveira - De acordo.

O Sr. Des. Fernando Bráulio - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

-:::-

DIVÓRCIO CONSENSUAL - AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - ACORDO DAS PARTES -
HOMOLOGAÇÃO - POSSIBILIDADE
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Ementa oficial: Divórcio consensual -
Audiência de conciliação - Acordo das partes -
Homologação - Possibilidade. - Não contém
qualquer eiva de nulidade o acordo das partes
homologado, concretizado em audiência presi-
dida por juiz, que não seja o titular da Vara,
auxiliado por conciliador. A competência, para
baixar a resolução sobre a fase preliminar do
feito é do Tribunal de Justiça, o qual não carece
da anuência de qualquer outro órgão. Sentença
homologatória confirmada.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado de Minas Gerais, incorporando neste
o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2004.
- Jarbas Ladeira - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Jarbas Ladeira - Cuidam os
autos de ação de divórcio consensual, que
requereram J.C.M. e L.B.C.

Na petição proemial, narraram que con-
volaram núpcias em 27 de setembro de 1975, sob
regime de comunhão de bens, sendo os seus fi-
lhos: D.B.M., nascida em 22.02.77; F.W.C., nasci-
do em 17.02.78, e S.B.M., nascido em 27.08.85.

Estão separados de fato há mais de dois
anos, ou seja, desde 05.03.01.

Acertaram a guarda do filho menor de
idade, S.B.M., haja vista que os outros dois são

maiores; sobre os bens do casal e pensão ali-
mentícia do filho caçula e da divorcianda.

Na audiência inaugural realizada, não foi
possível a conciliação do casal promovida.

Os requerentes ratificaram o acordo fir-
mado na inicial, ficando ressalvado: o varão
pagará pensão alimentícia à varoa no importe
de R$100,00, mensalmente, e o quinhão relati-
vo à herança do genitor da suplicante ficará uni-
camente para ela.

Nessa oportunidade, duas testemunhas
foram ouvidas, confirmando a separação de
fato dos nubentes.

O Parquet manifestou-se, em seguida, pela
nulidade do acordo celebrado (fls. 28), sob o argu-
mento de que a audiência inaugural deveria ser
presidida pelo Juiz da 2ª Vara de Família.

Homologado, por sentença, o referido acor-
do (fls. 32), foi decretado o divórcio do casal.

Inconformado, apelou o Representante do
Ministério Público, insistindo, nos considerandos
do recurso, na anulação do processo, a partir do
despacho que designou a audiência inaugural,
realizada, segundo afirmou, por terceiros, sem
previsão do devido processo legal.

Em outro considerando, ressaltou que a
Resolução nº 407/2003, da Corte Superior do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
editada à revelia do Ministério Público e da
Procuradoria-Geral de Justiça, fez alteração do
devido processo legal, cujo procedimento, no
entanto, caberia ao Legislativo da União Federal
(art. 22, inciso I, da CF/88), sendo manifesta a
sua inconstitucionalidade.

- Não contém qualquer eiva de nulidade o acordo das partes homologado, concretizado em
audiência presidida por juiz, que não seja o titular da Vara, auxiliado por conciliador.

- A competência, para baixar a resolução sobre a fase preliminar do feito é do Tribunal de Justiça,
o qual não carece da anuência de qualquer outro órgão. Sentença homologatória confirmada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.03.061174-7/002 - Comarca de Contagem - Relator: Des. JAR-
BAS LADEIRA
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Ao derradeiro, concluiu pugnando pelo
provimento da apelação.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça se
manifestou às fls. 47/51, através de parecer da
lavra da Procuradora, Dr.ª Aída Lisboa Marinho,
pelo improvimento do apelo, ao argumento de
que o Procurador-Geral da República arquivou
a representação do Ministério Público de Minas
Gerais, ao entendimento de que não há incons-
titucionalidade na referida resolução, já que não
há dispensa da participação do Ministério
Público.

Conheço do recurso, por sua proprie-
dade e oportunidade.

Objetiva o digno membro do Ministério
Público, no recurso, anular o processo, a partir
do despacho que designou audiência de conci-
liação do casal.

Segundo entende, a audiência realizada
por terceiros, e não pelo Juiz da 2ª Vara de
Família, sem previsão legal, eiva o processo de
nulidades.

É de se ressaltar que, em outra parte,
sustentou que a Resolução nº 407/2003, da
Corte Superior do Tribunal de Justiça, editada à
revelia do Ministério Público e da Procuradoria-
Geral de Justiça, introduziu alteração no devido
processo legal, ultrapassando a fronteira da
competência legislativa da União Federal,
sendo, inquestionavelmente, inconstitucional
essa resolução.

No entanto, verificando o termo da audiên-
cia de conciliação, constato que foi ela presidida

pela Juíza Patrícia Santos Firmo, que a firmou,
inexistindo, data venia, a anomalia apontada,
quando as partes, livremente, puderam acordar
sobre a guarda do filho menor, pensão alimentícia
deste, da varoa e bem de herança deixada pelo
pai da requerente.

O simples acompanhamento e auxílio de
conciliador em audiência não é motivo para anu-
lar atos do processo que tramitou com rapidez,
como tem sido objeto de preocupação de toda a
sociedade, que, não raro, critica a lentidão do
Judiciário sobrecarregado nas suas atribuições
de distribuir a Justiça, manifestada também, em
prosa e verso, na discussão da reforma em trami-
tação no Senado da República.

É de se notar que a resolução combatida
não fere o princípio constitucional. O conci-
liador, no caso, não é mais que um auxiliar das
partes, na busca de acordo às suas pretensões,
que não se confunde com a função própria do
juiz. Por outro lado, a competência para baixar
a resolução é exclusivamente do Tribunal de
Justiça, o qual não carece da anuência de qual-
quer outro órgão para editá-la.

Com essas considerações, mantenho a
sentença apelada, negando provimento ao
apelo.

O Sr. Des. Brandão Teixeira - De acordo.

O Sr. Des. Caetano Levi Lopes - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

ARROLAMENTO DE BENS - DECLARAÇÃO DE PATERNIDADE - PEDIDO JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL

- O filho reconhecido não pode impedir que o pai disponha de seus bens. Logo, contra ele não
pode propor ação cautelar de arrolamento de bens.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0480.01.024088-9/001 (Conexão: 1.0480.98.001258-1/001) - Comarca
de Patos de Minas - Relator: Des. NILSON REIS


